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PARECER Nº 406, DE 2020

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 891, DE 2019
De autoria da deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa Estadual de Alimentação Escolar no âmbito das unidades de educação básica da rede pública estadual de ensino.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, por 5 (cinco) sessões ordinárias, sem receber emendas ou substitutivos.

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea "d" do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Educação e Cultura; e Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 2º e 4º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico; de mérito e financeiro-orçamentário.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, "caput", e 24, "caput", ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

Quanto ao mérito, o projeto merece prosperar. Ele tem por finalidade estabelecer o marco de uma política de estado para alimentação escolar na rede pública paulista, que contemple as seguintes prioridades. Primeiro, garantir que o direito social à alimentação seja exercido por meio da oferta de alimentos adequados e saudáveis. Segundo, estimular o desenvolvimento de hábitos alimentares saudáveis. Terceiro, fomentar o emprego de alimentos orgânicos e de base agroecológica, prioritariamente oriundos da agricultura familiar. Quarto, consolidar as práticas democráticas de gestão educacional relativas à alimentação escolar.

Com relação aos aspectos financeiro-orçamentários, após o exame do projeto, consideramos não haver óbices a sua aprovação, tendo em vista que a Lei nº 17.244, de 10 de janeiro de 2020, que orça a receita e fixa a despesa para o atual exercício neste estado, prevê recursos para a Secretaria da Educação (órgão 08000), principal envolvida na implantação da política pública em pauta. Portanto, verifica-se a existência de recursos destinados ao atendimento do programa proposto no projeto.

No entanto, ante a necessidade de adequar a propositura à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte

EMENDA

Dê-se à ementa e ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 891, de 2019, a seguinte redação:

"Autoriza o Poder Executivo a Instituir o Programa Estadual de Alimentação Escolar no âmbito das unidades de educação básica da rede pública estadual de ensino.

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Programa Estadual de Alimentação Escolar no âmbito das unidades de educação básica da rede pública estadual de ensino, visando à garantia do direito social à alimentação e demais direitos fundamentais dele decorrentes.”

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 891, de 2019, com a emenda ora apresentada.
a) Teonilio Barba – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 24/11/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente

Teonilio Barba – Teonilio Barba - Mauro Bragato – Mauro Bragato – Ricardo Mellão (voto contrário) – Janaina Paschoal – Marcio da Farmácia – Valeria Bolsonaro – Valeria Bolsonaro – Professora Bebel – Marina Helou – Carlos Giannazi – Dra. Damaris Moura – Carla Morando – Heni Ozi Cukier (voto contrário) – Bruno Ganem – Marta Costa – Daniel José (voto contrário) – Alex de Madureira (voto contrário)
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